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Licenciamento das Atividades de Tratamento de Resíduos

Procedimento de licenciamento geral

Etapas (DL 102-D/2020, 10 dez) DRAM

FLUXOGRAMA DA TRAMITAÇÃO 

(RGGR, nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro)

Requerente

Sim

Não

Sim Não

I.1. Requer o  Licenciamento à 
DRAM

DSRHL
DROTe
Município
DRT
DRS
Outras
(pronunciam-se no 
prazo de 30 dias)

I.4. Recebe comprovativo e
inicia a análise do projeto (20 
dias)

I.6. Envia ofício
ao requerente a solicitar 
elementos complementares

I.5. Processo
completo?

I.3. Paga a Taxa e envia 

I.2. Recebe o pedido, abre o
processo, verifica a instrução do
pedido e emite a Guia de
Pagamento

I.9. Envia elementos
complementares à DRAM e o
processo segue os restantes

II.1. DRAM consulta entidades 

NãoSim

Não Sim

II.5. DIA, RS ou 
localização, pedidos 

TEGGE, TURH, plano de 
gestão de efluentes 

pecuários, TEAR, valores 
limite de emissão e outras 

condições legais e 

II.4. Analisa os pareceres 

II.3. Envia ofício ao requerente a 
solicitar elementos 
complementares

II.2. Entidades 
consultadas 

solicitam à DRAM 
elementos para 
suprir eventuais 

omissões ou 
irregularidades? 

Passo I.7

I.8. Processo liminarmente
indeferido. Envia ofício a notificar 
o Requerente

I.7. Responde
em 60 dias?

I. PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE PROJETO (ARTIGO 69.º)
1 — O pedido de licenciamento para a atividade de tratamento de 
resíduos é efetuado nos termos do disposto no LUA e respetiva 
regulamentação.
2 — No prazo de 20 dias, a entidade licenciadora verifica se o 
pedido se encontra instruído com a totalidade dos elementos 
exigidos, podendo solicitar, por uma única vez, a prestação de 
informações ou elementos complementares, bem como o seu 
aditamento ou reformulação, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.
3 — Se a não conformidade dos elementos apresentados com os 
condicionamentos legais e regulamentares for insuscetível de 
suprimento ou correção é proferido despacho de indeferimento 
liminar, com a consequente extinção do procedimento.
4 — A entidade licenciadora pode convocar o requerente para a 
realização de uma conferência instrutória na qual são abordados 
todos os aspetos considerados necessários para a boa decisão do 
pedido e eventualmente solicitados elementos instrutórios 
adicionais.
5 — Caso o requerente não junte os elementos solicitados pela 
entidade licenciadora, nos termos dos números anteriores, no prazo 
de 60 dias a contar da notificação do pedido de elementos, ou os 
juntar de forma deficiente ou insuficiente, o pedido é liminarmente 
indeferido.

II. ENTIDADES PÚBLICAS CONSULTADAS (ARTIGO 70.º)
1 — Nos procedimentos previstos na presente secção são 
notificadas pelo módulo LUA para se pronunciarem, nos termos das 
respetivas atribuições e competências, as seguintes entidades 
públicas:
a) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
b) Autoridade para as Condições do Trabalho;
c) As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional;
d) Municípios em cujo território se localize o estabelecimento ou 
instalação;
e) Autoridade de saúde de âmbito regional territorialmente 
competente;
f) Outras entidades públicas cuja intervenção se revele necessária à 
instalação, alteração e ou exploração do estabelecimento ou 
instalação, ou quando tal se encontre previsto em legislação 
específica.
2 — Recebido o pedido de parecer, as entidades referidas no 
número anterior pronunciam-se no prazo máximo de 30 dias, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.
3 — Se verificarem que existem omissões ou irregularidades nos 
elementos instrutórios cuja junção seja obrigatória, as entidades 
consultadas podem solicitar à entidade licenciadora, por uma só 
vez, que o operador seja convidado a supri -las, desde que tal 
solicitação seja recebida pela entidade licenciadora até ao nono dia 
do prazo fixado no número anterior.
4 — Verificando -se a situação prevista no número anterior, a 
entidade licenciadora analisa o pedido formulado pela entidade 
consultada, solicitando, quando necessário, elementos adicionais, 
ou indeferindo, fundamentadamente, aquele pedido.
5 — O prazo para pronúncia da entidade consultada suspende -se 
na data em que é recebida pela entidade licenciadora a solicitação 
mencionada no n.º 3, retomando o seu curso após a receção, pela 
referida entidade, dos elementos adicionais solicitados ou da 
notificação do respetivo indeferimento.
6 — A falta de emissão de parecer e respetiva notificação do 
mesmo à entidade licenciadora no prazo fixado no n.º 2 equivale à 
emissão de parecer favorável para efeitos de emissão da licença 
requerida.
7 — Não há lugar à emissão de parecer da entidade pública 
competente quando o pedido de licença seja acompanhado de 
parecer, autorização ou outro título legalmente exigido emitido 
pela mesma entidade, e desde que se mantenham válidos e 
inalterados os respetivos pressupostos de facto e de direito.

III. DECISÃO DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE INSTALAÇÃO OU DE

ALTERAÇÃO (ARTIGO 71.º)
1 — A entidade licenciadora profere uma decisão final integrada 
sobre o pedido de licenciamento, devidamente fundamentada e 
precedida de síntese das diferentes pronúncias das entidades 
consultadas, estabelecendo, quando favorável, as condições a 
observar pelo operador.
2 — A entidade licenciadora comunica ao operador, no prazo de 50 
dias contados a partir da data do pedido de licença, a decisão 
relativa à aprovação do projeto de instalação ou de alteração do 
estabelecimento ou instalação de tratamento de resíduos.
3 — O prazo referido no número anterior suspende -se sempre que 
o procedimento esteja pendente de iniciativa do requerente, 
designadamente nos casos a que se referem os n.os 2 e 4 do artigo 
69.º
4 — O pedido de licença é indeferido quando se verifique pelo 
menos uma das seguintes situações:
a) Emissão de DIA desfavorável ou decisão de não conformidade 
ambiental do projeto de execução com a DIA, e extinção do 
procedimento de AIA, nos casos em que este decorre em simultâneo 
com o pedido de licenciamento;
b) Indeferimento do pedido de licença ambiental (LA);
c) Não aprovação do relatório de segurança e/ou parecer 
desfavorável à localização;
d) Indeferimento do pedido de título de emissão de gases com 
efeito de estufa (TEGEE);
e) Indeferimento do pedido de título de utilização de recursos 
hídricos (TURH);
f) Indeferimento do plano de gestão de efluentes pecuários;
g) Indeferimento do pedido do título de emissões para o ar (TEAR);
h) Impossibilidade de cumprimento dos valores valores -limite de 
emissão constantes das disposições legais e regulamentares 
aplicáveis;
i) Desconformidade do estabelecimento ou instalação com 
condições legais e regulamentares.
5 — Após a verificação do disposto no número anterior, a decisão 
da entidade licenciadora pode ser proferida antes da decisão final 
nos procedimentos de LA, de TURH e de TEGEE ou da emissão de 
parecer vinculativo, ficando a emissão da licença de exploração 
condicionada à prolação das referidas decisões ou parecer.
6 — A comunicação referida no número anterior inclui as condições 
a observar pelo operador na execução do projeto, sendo válida por 
um período de três anos, prorrogável a pedido do requerente, com 
fundamento em motivo que não lhe seja imputável.
7 — Sem prejuízo dos meios de garantia jurisdicional ao dispor do 
requerente para reagir à omissão administrativa, na falta da 
comunicação de decisão final pela entidade licenciadora no prazo 
referido no n.º 2 pode o requerente notificá-la para, no prazo de 
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Licenciamento das Atividades de Tratamento de Resíduos

Procedimento de licenciamento geral

Etapas (DL 102-D/2020, 10 dez) DRAM

FLUXOGRAMA DA TRAMITAÇÃO 

(RGGR, nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro)

Requerente

I. PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE PROJETO (ARTIGO 69.º)
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Não

Inclui as condições a 
observar pelo 
operador na execução 
do projeto, (decisão
válida por período de 
três anos) 

III.1. Comunica ao operador a 
decisão relativa à aprovação do 
projeto (50 dias após o pedido)

II.6. Processo liminarmente
indeferido. Envia ofício
a comunicar o Requerente

limite de emissão e outras 
condições legais e 

regulamentares são 

Conformidade ou não,
com a lei e 
regulamentos, com o 
projeto aprovado e 
condições da autorização 
do projeto.
Identificação das 
correções necessárias.
Posições sobre 
reclamações.
Proposta de decisão.

Não Sim

Desconformidades 
legais e regulamentares, 
sem autorização de 
exploração.
Incumprimento das 
medidas de correção.
Indeferimento da LA.

V.6. Pedido de emissão de LE é 
indeferido. 
Notifica o requerente

III.2. Toma conhecimento da 
decisão e das condições impostas

IV.1. Qundo pretenda iniciar a 
exploração, requer à DRAM a 

IV.2. Envia ofício à DRAM, 
instruído com os elementos 
exigidos (10 dias antecedência)

Pedido de vistoria 
Cópia da apólice de seguro de 
responsabilidade civil

IV.3. Paga taxa de vistoria e envia 

V.1. Comunica ao opereador e às 
entidades a realização da vistoria 
(10 dias de antecedência) 

V.4. Auto de 
vistoria é 

favorável?

Sim

III.3. Executa obra (cumpre 
condições impostas na decisão)

V.2. Efetua a vistoria 

V.3. Elabora o auto de vistoria e 
envia ao operador e às entidades 
(5 dias após a vistoria) 

V.5. É possível efetuar 
as correções em 
prazo razoável?

referido no n.º 2 pode o requerente notificá-la para, no prazo de 
oito dias contados da receção da notificação, se pronunciar, 
equivalendo a falta de pronúncia à emissão de decisão favorável ao 
projeto.
8 — São nulos os atos que autorizem ou licenciem a realização de 
qualquer projeto relativo a operações de tratamento de resíduos 
sem que tenha sido previamente emitida a decisão favorável a que 
se refere o n.º 1 ou se tenha verificado a produção do deferimento 
tácito nos termos previstos no número anterior.
9 — A decisão referida no n.º 1 é averbada no TUA, quando 
aplicável.

IV. PEDIDO DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO (ARTIGO 72.º)
1 — Quando pretenda iniciar a exploração do estabelecimento ou 
instalação de tratamento de resíduos, o operador deve requerer a 
emissão da respetiva licença de exploração junto da entidade 
licenciadora.
2 — O requerimento referido no número anterior deve ser instruído 
com os seguintes elementos: 
a) Pedido de vistoria a realizar ao estabelecimento nos termos do 
artigo seguinte;
b) Cópia da apólice de seguro de responsabilidade civil nos termos 
previstos no artigo 67.º;
c) Termo de responsabilidade do responsável técnico ambiental 
onde é declarado que o estabelecimento ou a instalação está 
concluída e preparada para operar de acordo com o projeto 
aprovado e em observância das condições integradas na decisão 
final referida no artigo anterior;
d) Outros elementos solicitados pela entidade licenciadora e que 
relevem para a análise do pedido.
3 — Considera-se que a data do requerimento da licença de 
exploração é a data indicada no comprovativo do pagamento da 
taxa de vistoria prevista no capítulo II do título IV.

V. VISTORIA PRÉVIA AO INÍCIO DA EXPLORAÇÃO (ARTIGO 73.º)
1 — A emissão da licença de exploração depende da prévia 
realização de vistoria, que deve ter lugar dentro dos 30 dias 
subsequentes à data de apresentação pelo operador do 
requerimento a que se refere o artigo anterior.
2 — A realização da vistoria é comunicada ao operador e a todas as 
entidades públicas que, nos termos da lei, se devam pronunciar 
sobre as condições de exploração da instalação, as quais devem 
designar os seus representantes e indicar técnicos e peritos, com a 
antecedência mínima de 10 dias, podendo a entidade licenciadora 
convocar outros técnicos e peritos.
3 — A vistoria é efetuada pela entidade licenciadora, acompanhada 
pelas entidades que tenham emitido parecer, não constituindo a 
ausência destas fundamento para a sua não realização.
4 — Os resultados da vistoria são registados em auto de vistoria, do 
qual devem constar os seguintes elementos:
a) Conformidade ou desconformidade do estabelecimento com as 
condições legais e regulamentares, com o projeto aprovado e com 
as condições integradas na decisão de autorização do projeto;
b) Identificação das desconformidades que necessitam de correção;
c) Posição sobre a procedência ou improcedência de reclamações 
apresentadas na vistoria;
d) Proposta de decisão ou decisão final sobre o requerimento de 
emissão de licença de exploração.
5 — Se as condições verificadas na vistoria prévia não estiverem em 
conformidade com o projeto aprovado ou com as condições 
estabelecidas na decisão de autorização do projeto, ou for 
verificada a necessidade de impor medidas de correção de 
situações de incumprimento que não determinem o indeferimento 
do pedido de licença de exploração, e caso seja possível a respetiva 
correção em prazo razoável, pode ser fixado no auto de vistoria, por 
uma única vez, um prazo para execução das correções necessárias, 
findo o qual é agendada nova vistoria.
6 — Quando seja possível a correção das não conformidades em 
prazo razoável, fixado nos termos do disposto no número anterior, 
pode ser autorizada a laboração provisória da instalação ou 
estabelecimento, sendo emitida proposta de decisão final na nova 
vistoria a efetuar no mesmo prazo, conducente à emissão de 
licença de exploração.
7 — Quando a proposta de indeferimento se fundar em 
desconformidade do estabelecimento ou instalação com condições 
legais e regulamentares ou com as condições fixadas na decisão de 
autorização da instalação ou alteração, o auto de vistoria deve 
indicar as razões pelas quais aquela desconformidade assume 
relevo suficiente para a não autorização da exploração. 8 — O auto 
de vistoria deve ser assinado pelos intervenientes na vistoria ou 
conter em anexo as respetivas declarações individuais, 
devidamente assinadas, sendo disponibilizado no módulo LUA ao 
operador e às entidades consultadas até ao quinto dia posterior à 
realização da vistoria.
9 — A não realização da vistoria no prazo de 30 dias após a receção 
do pedido equivale à verificação da conformidade do 
estabelecimento com o projeto inicialmente apresentado, salvo 
quando a licença de instalação tenha sido emitida nos termos do 
n.º 5 do artigo 71.º, em cujo caso apenas pode haver lugar ao 
deferimento tácito do pedido de licença de exploração quando já 
tenham sido proferidas as decisões ou pareceres em falta e em 
sentido favorável ao requerente.
10 — Decorrido o prazo previsto no n.º 1 para a realização da 
vistoria sem que esta seja realizada, por motivo não imputável ao 
operador, a entidade licenciadora é obrigada a proceder à 
devolução imediata ao operador do valor da taxa paga que 
constitua sua receita própria.
11 — O disposto no presente artigo não se aplica às operações de 
remediação de solos previstas no artigo 77.º

VI. LICENÇA DE EXPLORAÇÃO (ARTIGO 74.º)
1 — Se o auto de vistxcoria for favorável à emissão de licença de 
exploração do estabelecimento, a entidade licenciadora procede à 
sua emissão no prazo de 10 dias contados a partir da data de 
realização da vistoria.
2 — Ocorrendo o deferimento tácito do pedido de licenciamento 
nos termos do n.º 9 do artigo anterior, a entidade licenciadora 
emite certidão comprovativa do decurso do prazo para emissão da 
licença de exploração.
3 — A certidão prevista no número anterior é substituída pela 
licença de exploração, a emitir no prazo máximo de 30 dias após a 
emissão da referida certidão.
4 — O pedido de emissão da licença de exploração é indeferido nos 
seguintes casos:
a) Desconformidade do estabelecimento ou instalação com 
condições legais e regulamentares ou com as condições fixadas na 
decisão de aprovação de projeto, desde que, no caso destas 
últimas, o auto de vistoria lhes atribua relevo suficiente para a não 
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# # #

Licenciamento das Atividades de Tratamento de Resíduos

Procedimento de licenciamento geral

Etapas (DL 102-D/2020, 10 dez) DRAM

FLUXOGRAMA DA TRAMITAÇÃO 

(RGGR, nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro)

Requerente

I. PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE PROJETO (ARTIGO 69.º)
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medidas de correção.
Indeferimento da LA.
Falta ou indeferimento 
de TEGEE ou TEAR ou de 
pedido de TURH.

decisão de aprovação de projeto, desde que, no caso destas 
últimas, o auto de vistoria lhes atribua relevo suficiente para a não 
autorização da exploração;
b) Incumprimento das medidas de correção definidas no auto de 
vistoria prévia;
c) Indeferimento da LA;
d) Falta ou indeferimento do TEGEE;
e) Falta ou indeferimento do pedido de emissão de título de 
utilização dos recursos hídricos;
f) Falta ou indeferimento do TEAR.
5 — A licença de exploração é disponibilizada no módulo LUA, 
sendo enviada notificação automática ao operador, à câmara 
municipal territorialmente competente e às entidades consultadas, 
e averbada ao TUA, quando aplicável.
6 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o operador pode 
iniciar a exploração do estabelecimento logo que tenha em seu 
poder a licença de exploração ou se tenha produzido ato de 
deferimento tácito, mediante comunicação prévia à entidade 
licenciadora com antecedência não inferior a cinco dias.
7 — Sem prejuízo dos meios de garantia jurisdicional ao dispor do 
requerente para reagir à omissão administrativa, na falta de 
comunicação da decisão final pela entidade licenciadora nos prazos 
referidos nos n.os 1 e 3, pode o requerente notificá -la para, no 
prazo de oito dias contados da receção da notificação, se 
pronunciar, equivalendo a falta de pronúncia à emissão da licença 
de exploração.

Não

Não Sim

VI.3. Notifica a DRAM para se 

VI.4. Pronuncia-
se em 8 dias?

VI.5. Decisão automaticamente 
favorável - Equivale a emissão da 
LE

VI.1. Profere decisão, procede à 
emissão da LE (10 dias após a 
vistoria) e envia ao operador. 
Notifica entidades 

VI.2. Decisão 
até 10 dias 

após vistoria?

VI.7. Recebe a LE e inicia a 
exploração

Sim

V.7. Efetua nova vistoria de 
"confirmação", no prazo definido 
na vistoria anterior 
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